
SÂNTÂNA
,OMUNDAU PNEFEITURA MUNICIPAL 

'E 
SAIITANA DO MUilDAÚ

o MUNICíPlO DE SANTANA DO MUNOAÚ - ATAGOAS inscrito no CNPJ 12.332.979/OOOl-84, com
sede à Rua Silvestre Péricles, s/n - Centro - Santana do Mundaú/AL, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
Sr. ANDRÉ tulz CóES CASTRO, portador de CPF ne 048.902.494-78 e portador do RG n.e 2002006011165 SEDS/AL,

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônicã, para REGISTRO DE PREÇOS no

034/2026, processo administrativo n,e 2025.0112.0010.01, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normâs constantes na Lei ne 14.133,
de Le de âbÍil de 2021, no Decreto n.s LL.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a

seBUir:

1. DO OBJETO

!.7. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAçÃO DE EMPRESA

ESPECIATIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA DESTINADOS AO POOER

EXECUTIVO DO MUNICíP|O DE SANTANA DO MUNDAÚ/AL, especificado(s) no{s) item(ns) do edital de Licitação ne

00212026, que e parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOs PREçOS, ESPECTFTCAçõES E qUANTTTATIVOS

2.7. O preço registrado, as especificaçôes do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

PI.ANII.HA OOS IÍENS:

Fornecedor Beneficiário: SUPERTEC INFORMÁTICA & CARTUCHOS ITDA

CNPJ: 13.563.033/0001,91

Endereço Rua Joaquim Nabuc o,747,loja 118, bairro: Derby, CEP: 52.010-300 Cidade: Recife

Estado:

Telefones: (871322L-8411. / 3032-3224 I 9.9699-?008

Representante Legal NATALI SILVA DOS SANTOS ABUD

ldentidade e CPF: 6389833 SDS/PE e C Pt: A13.484.7 84 -97

E-mail licitacao.supertec@hotmail.com

tÍÊM DESCRTçÃO DO PRODUTO QUANÍ
MARCA/ MODELO/

FABRICANÍE
VALOR UNITÁRIC VATOR ÍOTAI RS

27

FILÍRo DE LINHA: FILTRo LINHA,

TENSÃO ALt t\.4ENTAçÃO 77O I 220V,

POTÊNC|A MÁXrMA 1 .7OO /2.20O W,

CORRENTE MÁXIMA 10 A,

QUANTIDADE SAÍDA 6 TOIVADAS COM

3 PINOS IIPO FÊMEA COM
AÍERRAMENTO, CARACTERÍ5TICAs

ADICIONAIS INTERRUPTOR

tIGA/DESLICA E VOtTÍMETRO, ,

Unidadê Qualitronix 41,90 8.380,00

64
SUPORTE PORTA GABINETE CARRINHO

fuUSTAVEL RODIZIOS. ,

Unidâde 100 C3TÊCH 52,00 5.200,00

66
ÍONER BROTHER LASER MODELO

TN1060
unidade 200 PREMIUM 17,90 3.580,00

o valor total desta Ata é de R$17.160,00 (dezêssete mil e cento e sessenta rêais).

A entrega dos bens deverá ocorrer no prazo máximo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da solicitação
1.1

7.2
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formal.
1.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

1. óRGÃo(s)GERENCTADoREpARncTpANTE(s)

1.1. Órgão gerenciador

2.1.1. Prefeitura Municipalde Santana do Mundaú/AL.

2.2. São órgãos e entidades públicas pêrticipantes do registro de preços

2.2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças;

2.2.2. Secretaria Municipal de Educação;
2.2.3. SedetaÍia Municipal de Saúde, e;
2.2.4. Sêffetaria Municipal dê Assistênclâ Social.

3. DA ADEsÃo À ATA DE REGtsrRo DE pREços

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades dâ Administrâção Pública federal, estadual, distrital e

municipal que não participaram do procedimento de licitação poderão aderir à ata de registro de preços na condição
de não pãrticipântes, observados os seguintes requisitos:

3.2.7. apresentação de .iustificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidâde de serviço público;

3.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticâdos pelo mercado na

forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2021; e

3.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

3.3. A autorização do órgão ou entidade Berenciadora apenas será realizada após a aceitação dã adesão pelo

fornecedor.

3.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução

dê seus próprios contrâtos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3.4. Após a autorização do órgão ou dâ entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

3.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

3.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qualseja integrante, na qualadade

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do
item 3.1.

Dos limites pera as adêsões

3.7, As aquisições ou contrataçôes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador

e para os participantes.

3.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, ind epen dentemente do número
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

3.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e

entidades dâ Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços

gerenciada pelo Ministério da 5aúde não estará sujeita ao limite previsto no item 3.7.

3.10. A adesão à ãta de re8istro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e

municipal poderá ser exigida pâra Íins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item

3.7, desde que seja destinada à êxecução descentralizada de programa ou projeto Íederal e comprovada a
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compatibilidâde dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.23 da Lei ne 14.133,

de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

3.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixâdos na ata de registro de preços.

4. VAIIDADE, FORMATIZAçÃO OAATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RÉSERVA

4.1. A validadê da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente

à datâ de divulgâção no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

4.7.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento dâ contrâtação e a cãda exercício financeiro â disponibilidade de crédítos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.7.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver ã indicação dã disponibilidade dos

créditos orçamentários respectivos.

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 74.733, de zOZt,

4.2.7. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade dâ ata de registro
de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema dê registro de preços poderão ser alterados, observado o art, 124 da

Lei na 14.133, de 2021.

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:

4.4.L. Serâo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edltal ou no aviso de
contratação direta e se obrigar nos limites dela;

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação dâ licitação; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos íornecedores registrados na

âtâ.

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a Íormação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da atâ.

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para

o preço do adjudicatário antecêderão aqueles que mantiverem sua proposta original.

4.7. A habilitação dos licitântes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nâs seguintes hipóteses:

4,7,L, Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital ou no aviso de contratação direta; e

4,1,2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no

item 8.

4.8. o preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência dã ata de registro de preços.
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4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o Íornecedor,
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem pre.iuízo das

sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

4.9.L. O prazo de convocãção poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prâzo, devidamente justificada, e que a

justificativa seja aceita pela Administração.

4.70. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
R€gistro de Preços.

4.L1". Quando o convocado não assinar ã ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remânescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado.

4.72. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o ilem 4.4.2.7, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventuâl atualização nos termos do edital ou do aviso
de contratação diÍeta, poderá:

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadâs pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.f3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nâs condiçôes estabelecidas, mas
não obrigará a Administração ã contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

5. ATTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea
"d" do inciso ll do caput do art. 724 da Lei ns 14.133, de 2021;

5.1.2. Em caso de criação, âlteração ou extinção de quaisquer tributos ou encârgos legais ou â superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrâdos;

5.1.3. Nã hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação diretâ de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a

contratação;

5.1.3.2. No caso dâ rêpactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

6. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

6,7, Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

6.1.1. caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compÍomisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penãlidades administrativas.
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6.f.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificâr se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidâde gerenciadora procederá ao cancelamênto da ata

de registro de preços, ãdotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mãis vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ãta de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de

202t.

6,2, Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrâdo e o fornecedor não poder cumprir
as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

6.2.L. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidâde do preço registrâdo em relação às condições
inicialmentê pactuãdas.

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçôes
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

6,2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços re8istrados, observado o disposto no item 4.7.

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação da mêjorâção do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme
previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com
a Íealidade dos valores praticâdos pelo mercâdo.

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva âlteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade
de alteração contratual, observado o disposto no ârt. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

7. REMANEJAMENTO DAs QUANÍIDADES REGISTRAOAS NAATADE REGISTRO DE PREçOs

7.7. As quantidades previstas parã os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

7.2.7. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante parâ efeito do remanejamento.

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidâde não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ne 11.462, de 2023.

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
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7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, câberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nêla estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7.7 . Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para

a execução descentralizada será por meio do remaneiamento.

8. CANCETAMENTO DO REGTSTRO DO UCTTANTE VENCEDOR E DOS PnEçOS REGTSTRADOS

8.1, o registro do fornêcedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Dêscumprir âs condiçôes da ata de registro de preços, sem motivo iustificado;

8.7.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Decreto ne 77.462, de
2023; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do ca put do art. 156 d a Lei ne 74.733, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediânte decisão fundamentada, decidir pela mânutenção do registro
de preços, vedadas contratâções derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos dâ sânção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou
da entidade gerenciadora, gârantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compôem o cadastro de reservã, observada a ordem de classificação.

a.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parclalmente, nas seguintes hlpóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

8.4.7. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornãr-se superior ou inferior
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3e e 27, § 4e, ambos do Decreto ne 11.462, de 2023.

9, DAS PENATIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejârá aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrântes do cadâstro de reserva no registro de preços que, convocados,
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decoÍrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7e, inc. XlV, do Decreto np 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art.8e, inc. lX, do Decreto ns 11.462, de 2023).

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas

no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

10. COND|çÕES GERATS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, ANEXO AO EDlTAt.
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70.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o óÍgão ou a entidade.

Santana do Mundaú/A1,25 de maio de 2026.

ANDRE LUIZ GOES Assinâdo de formã

CA5TRO:0489024 
disitàl por ÀNDRE LUIZ

9478 cAsTRo:o4890249478

ANDRÉ tUIZ GóES CASTRO

Prefeito
MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ

Contratânte

CRISryANA MARIA Assinado de forma disjtal por

cANsANCAo LoPES :llili:Hün,
PONTES:0726769541 8 poNrEsro72676es4i 8

Cristyana Maria Cansanção Lopes Pontes

secretária
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS

lnterveniente

KATHERTNE RAFAELLE A§,inado deíolma disital

PERETRAFARTAS rflHl?'o1ll"*^'^""
FREITAS:0631 0961 403 rnrres,oe:rogor+o:

Katherine Rafaelle Pereira Farias Freitas

Secretária
SECRETARIA MUNICIPAT DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

lntervêniêntê

DANIELE MARCIA DA
ROCHA

MELO:00961471484

Asínadodeíoma digilat
poTDANIELE lúARCIA DA
ROCIIA MELOr009ó147r484

PAULACAVALCANTE As5inâdodêíolmàdisitâl

GoMEsDEARAUTo ããJ§5êÍlxils^*',
OLIVEIRA:00927148463 orNrrae,oosztrlgro:

Daniele Marcia da Rocha Magalhães
Secretária

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO

lnterveniente

Paula cavalcante Gomes De Araújo Oliveira

Secretária
SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

lnterveniente

SUPERTEC

INFOR/üÂTICA &
CARTUCHOS

LTDA:1 3563033000191

Áslnado de Íoínà digltal por
sUPERÍEC INFORT'AÍICÁ A
Câ8TUCHO5

!T0A:1!561031000191
Dâ&6: 202ó.06.25 10:a8:50

-0100

NATATI SILVA DOS SANTOS ABUD

Representante Legal

SUPERTEC INFORMÁTICA & CARTUCHOS LTDA

Contratada

Testemunha CPF:

Testemun ha CPF
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